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RESUMO
O presente trabalho estuda os aspectos constitucionais da redução da maioridade 
penal, e tem como tema central a análise da constitucionalidade dos Projetos de 
Emenda à Constituição da República Federativa do Brasil que pretendem efetivar a 
redução da maioridade penal de 18 para 16 anos, alterando o artigo 228 da Carta 
Magna. Objetiva-se com este texto demonstrar à comunidade acadêmica as 
implicações jurídicas de uma eventual inconstitucionalidade do referido dispositivo, 
bem como identificar como as exigências sociais podem influenciar a atuação do 
legislador brasileiro. Utilizando-se de uma metodologia por meio de pesquisa 
bibliográfica e do procedimento analítico-descritivo, realiza uma abordagem teórica e 
reflexiva acerca do tema, com vistas a esclarecer os motivos pelos quais os projetos 
que visam a redução da maioridade penal seriam ou não conflitantes com a Lei 
Maior. Conclui que o artigo 228 da Constituição Federal é direito fundamental, 
constituindo, assim, uma norma materialmente constitucional cuja natureza é de 
cláusula pétrea, e, portanto, não pode ser alterada. 
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ABSTRACT
The present paper studies the constitutional aspects of the reduction of the criminal 
majority, and its central subject is the analysis of the constitutionality of the Projects 
of Emendation to the Constitution of the Federative Republic of Brazil that intends to 
accomplish the reduction of the criminal majority from 18 to 16 years, modifying the 
article 228 of the Brazil’s Constitution. The objective of this work is to demonstrate to 
the academic community the legal implications of an eventual unconstitutionality of 
the related device, as well as identifying how the social requirements can influence 
the performance of the Brazilian Legislative. Through bibliographical research and 
using the analytical-description method, it carries through a theoretical and reflexive 
boarding concerning the subject, aiming to clarify the reasons for which the Projects 
that intend to reduce the criminal majority would be or not conflicting with the 
Constitution. The conclusion is that the article 228 of the Federal Constitution is a 
basic right and a materially constitutional norm whose nature is of stony clause, and, 
therefore, it cannot be modified.
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como tema central a análise da constitucionalidade 
dos Projetos de Emenda à Constituição da República Federativa do Brasil que, de 
maneira geral (mas com variações significativas nas suas redações), pretendem 
efetivar a redução da maioridade penal de 18 para 16 anos.
Parte significativa da doutrina afirma a inconstitucionalidade de projetos com tal 
conteúdo em razão de vícios de ordem material, apontando a natureza de direito 
individual da atual maioridade penal, de modo que sua supressão seria uma ofensa 
direta à cláusula pétrea explicitada no inciso IV do art. 60, §4° da CF/88. Então, 
segundo afirmam, o legislador derivado estaria trazendo ao ordenamento jurídico 
uma emenda que desde o nascedouro é contrária aos ditames da ordem 
constitucional vigente. Ademais, da aprovação de Emenda de tal natureza 
decorreriam inúmeras implicações de ordem social e jurídica, que aliadas ao modo 
como se conduz a política criminal no Brasil, poderiam resultar em uma solução por 
demais desastrosa.
Portanto, diante da diversidade de consequências sociais e jurídicas relativas à 
redução da maioridade penal, o presente trabalho se mostra relevante, tanto 
científica como socialmente.
NORMAS CONSTITUCIONAIS
Considerando que este estudo objetiva analisar a constitucionalidade dos 
Projetos de Emenda Constitucional que tratam sobre a matéria, faz-se necessário, 
inicialmente, que sejam esclarecidos alguns pontos referentes às normas 
constitucionais, de modo a possibilitar uma futura compreensão do tema abordado.
Na doutrina constitucionalista, as normas constitucionais, quanto ao conteúdo, 
são classificadas como material ou formalmente constitucionais: as primeiras são 
aquelas que se referem aos aspectos básicos necessários à caracterização do 
Estado de Direito, como estrutura do Estado e direitos e garantias individuais; 
enquanto que as normas que integram o segundo grupo,  apesar de não tratarem de 
matérias que tradicionalmente se relacionam ao conceito jurídico de Constituição, 
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por constarem no documento formal de composição de um Estado, são tidas como 
normas constitucionais e, portanto, têm supremacia sobre as outras normas do 
ordenamento jurídico.
Como a Constituição brasileira é rígida, há um processo mais dificultoso para 
sua alteração, o qual é feito por meio da Emenda Constitucional. Tais dificuldades 
consistem nas limitações ao poder de reforma do texto constitucional, que podem 
ser implícitas e explicitas; estando estas últimas elencadas no art. 60 da CF/88, 
sendo de ordem formal, circunstancial e material. Saliente-se, que esta ordem 
refere-se às matérias que foram escolhidas pelo constituinte originário como não 
passíveis de alteração pelo constituinte derivado. Tais dispositivos são as chamadas 
cláusulas pétreas, as quais são intangíveis e não podem ser alteradas de forma 
alguma, seja direta ou indiretamente, estando previstas no art. 60, § 4° da 
Constituição da República (forma federativa de Estado; voto direto, secreto, 
universal e periódico; separação dos Poderes; e direitos e garantias individuais).
Quanto à intangibilidade das cláusulas pétreas, Ronaldo Poletti3 alerta que “é 
inconstitucional a lei violadora da Constituição, quer ela disponha contrariamente à 
letra, quer ela fira o espírito constitucional, presente nos princípios deduzíveis da 
expressão de seus dispositivos”. Esta assertiva revela as limitações de ordem 
implícita ao poder de reforma do texto constitucional.
Apesar de estarem previstos como cláusulas pétreas apenas os direitos e 
garantias individuais, é importante ressaltar a importância dos direitos fundamentais, 
gênero de que são espécie aqueles direitos.
O constitucionalismo, movimento que desemboca na idéia de Constituição 
escrita, está diretamente ligado à formalização dos direitos fundamentais, ambos 
motivados pela necessidade de limitação do poder do Estado. Tais direitos têm 
como características a historicidade, a inalienabilidade, a imprescritibilidade, a 
irrenunciabilidade e a universalidade.
Os direitos e garantias fundamentais positivados na CF/88 são os direitos e 
deveres individuais e coletivos, os direitos sociais, os direitos da nacionalidade, os 
direitos políticos e os direitos relacionados aos partidos políticos. Assim sendo, 
3 POLETTI, Ronaldo Rebello de Britto. Controle de constitucionalidade das leis. 2. ed. rev. e ampl. 
Rio de Janeiro, Forense, 1998. p. 181.
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vejamos quais fatores são determinantes para considerar um direito como sendo 
fundamental.
De início, os direitos fundamentais são exigíveis em virtude da existência de 
uma relação jurídica obrigacional na qual o credor desses direitos é o homem e o 
devedor é o Estado; logo, isso significa que o destinatário dos direitos fundamentais 
é o ser humano, que pode exigir do Estado sua obrigação de respeitar o exercício 
desses direitos, nos limites impostos na Constituição.
A nota caracterizadora de um direito fundamental pode ser examinada sob o 
ponto de vista formal e sob o ponto de vista material. No primeiro caso, tudo aquilo 
que está colocado como fundamental no Título II da CF/88 é considerado como 
direito fundamental; já sob o aspecto material, o que caracteriza um direito como 
fundamental é o fato dele ser indispensável à vida humana digna.
Assim, os direitos fundamentais são, formal ou materialmente, todos aqueles do 
Título II da Constituição da Republica Federativa do Brasil, mas a eles não se 
restringem, uma vez que o rol não é taxativo, pois conforme consta no art. 5º, § 2º, 
da CF/88, “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”. Por sua vez, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, estão estes previstos no Capítulo I do 
Título II da Constituição da República Federativa do Brasil.
A definição do termo direitos individuais é mais restrita que a de direitos 
fundamentais, nesse sentido, José Afonso da Silva4 afirma: “[...] direitos 
fundamentais do homem-indivíduo, que são aqueles que reconhecem autonomia 
aos particulares, garantindo a iniciativa e independência aos indivíduos diante dos 
demais membros da sociedade política e do próprio Estado”.
Os direitos individuais classificam-se, de acordo com o objeto imediato do 
direito assegurado, em direitos individuais expressos, que são os constantes dos 
incisos do artigo 5º da CF/88; direitos individuais implícitos, que são aqueles 
“subentendidos nas regras de garantias, como o direito à identidade pessoal” 5, e 
4 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 20. ed. rev. e atual. nos termos 
da Reforma Constitucional (até a Emenda Constitucional n. 35, de 20.12.2001. São Paulo: Malheiros, 
2002. p. 190.
5 Ibid., p. 193.
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direitos individuais decorrentes do regime e de tratados internacionais subscritos 
pelo Brasil (art. 5º, § 2˚ da Constituição).
A Constituição de 1988 menciona apenas os direitos e garantias individuais 
como cláusulas pétreas (CF/88, art. 60, § 4º, IV). Apesar dessa distinção na letra da 
Carta Magna, há autores que admitem que todos os direitos fundamentais 
positivados na CF/88 podem ser considerados como cláusulas pétreas, afirmando 
que se deve interpretar de maneira extensiva a expressão direitos e garantias 
individuais, uma vez que não só estes são protegidos pela impossibilidade de 
emenda.6
A Constituição da República Federativa do Brasil também assegura os Direitos 
da Criança e do Adolescente no seu Capítulo VII do Título VIII. Assim, indiscutível 
seu caráter de norma constitucional e, consequentemente, da existência de um 
processo mais difícil para alteração de qualquer dispositivo do referido Capítulo, pela 
natureza rígida inerente à CF/88.
Contudo, apesar de estarem inseridos no texto constitucional, os direitos da 
criança e do adolescente não podem ser, a priori, considerados como cláusulas 
pétreas, fazendo-se necessária uma análise do conteúdo de suas disposições, a fim 
de enquadrá-los ou não como direitos individuais. Uma vez amoldados à definição 
do inciso IV do § 4° do art. 60 da Carta Constitucional é que poderão ser tidos como 
cláusulas pétreas. Nesse contexto, saliente-se que as espécies constitucionais de 
direitos assegurados à criança e ao adolescente estão previstos no caput do art. 227 
da CF/88, a exemplo do direito à vida, do direito à saúde, do direito à educação, do 
direito à dignidade, do direito ao respeito, do direito à liberdade e à salvaguarda de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.
Segundo afirmamos anteriormente, os direitos materialmente fundamentais têm 
como essência a garantia da dignidade da pessoa humana; de forma que o direito à 
dignidade, conforme dito supra, é um dos direitos assegurados à criança e ao 
adolescente. Portanto, unindo-se esse dispositivo à temática em estudo, podemos 
mencionar o direito à proteção especial direcionada à criança e ao adolescente, que 
6 MELO, Carolina de Campos e PEREIRA, Tânia da Silva. Infância e juventude: os direitos 
fundamentais e os princípios constitucionais consolidados na Constituição de 1988. Revista da 
Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, n. 23, p. 252-271, 2003.
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abrange, conforme dispõe o art. 227, § 3˚, incisos IV e V da CF/88, a garantia de 
pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo a legislação tutelar 
específica, assim como a obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade 
e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação 
de qualquer medida privativa da liberdade.
Desse modo, resta claro que a aplicação de sanções ao menor é movida por 
uma necessidade de proteção especial, de modo a preservar a dignidade do menor. 
Então, é evidente que tais dispositivos podem ser considerados como direitos 
fundamentais, ainda que tais não estejam expressos no texto constitucional, uma 
vez que são imprescindíveis para garantir a existência digna da criança e do 
adolescente.
Mas, saindo das normas constitucionais e adentrando na legislação ordinária, 
temos o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei n˚ 8.069/90), que traz, no 
seu Título II, os Direitos Fundamentais dos menores.
Segundo José de Farias Tavares7, o ECA sintetiza o texto constitucional em 
seu artigo 3º, afirmando que “a legislação brasileira consagra a teoria dos direitos 
humanos fundamental da população infanto-juvenil”. Além do mais, as medidas 
específicas de proteção à criança e ao adolescente, que estão previstas no art. 101 
da Lei n˚ 8.069/90, podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, bem como 
ser substituídas a qualquer tempo (art. 99 do ECA). Portanto, é notório que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente seguiu a linha de proteção idealizada na 
Constituição de 1988.
Assim, por merecerem tratamento diferenciado, foi determinado que os 
adolescentes, quando violam a lei penal, cometem o chamado ato infracional. Para 
este tipo de conduta são impostas aos adolescentes infratores sanções 
diferenciadas, denominadas medidas sócioeducativas, que são de específica 
aplicação a adolescentes infratores, diferenciadas daquelas destinadas aos 
imputáveis.
7 TAVARES, José de Farias. Direito da infância e da juventude. Belo Horizonte: Del Rey, 2001. p. 
37.
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De acordo com Carla Colpani8, em âmbito internacional, a regulamentação da 
matéria tem contornos especiais, existindo Regras Mínimas, de modo que a privação 
de liberdade de um adolescente deve ser uma medida de último recurso, devedo ser 
limitada a casos excepcionais.
Além dos direitos da criança e do adolescente previstos no art. 227, a 
Constituição Federal de 1988 dispõe, em seu art. 228, que “são penalmente 
inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação 
especial”. Então, aos menores de dezoito anos são aplicáveis as disposições do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.
Conforme o art. 103 do ECA, ato infracional é a conduta descrita como crime 
ou contravenção penal, praticada pelo adolescente, o qual, segundo o art. 2º, in fine, 
do referido Estatuto, é o indivíduo que tem entre 12 e 18 anos de idade. Dessa 
maneira, a Lei n˚ 8.069/90 ratifica os termos do at. 228 da CF/88 em seu art. 104, 
substituindo-se o tratamento de pena dado aos imputáveis pelo tratamento 
pedagógico, segundo o critério da responsabilidade juvenil, anteriormente 
mencionada, demonstrando o objetivo educacional de reinserção do jovem no 
convívio social.
Porém, observe-se que este critério cronológico não se mostra científico, sendo 
uma medida de política criminal pragmática, adotada em todo o mundo, e a cujo 
contexto o Direito brasileiro não pôde se furtar; sendo que vem demonstrando ser o 
mais uniforme, de modo a evitar o subjetivismo de julgamento por outros prismas.
Ademais, o dispositivo da lei deixa claro que as medidas sócioeducativas 
somente se aplicam aos adolescentes (maiores de 12 e menores de 18 anos de 
idade), sendo regida pelo princípio da reeducação e reintegração, previsto no art. 
119, I a IV do referido Estatuto. 
Na realidade, ao sujeitar o adolescente ao regime dos atos infracionais, o 
legislador fixou um parâmetro segundo o qual os inimputáveis perante o Direito 
Penal comum são imputáveis ante o Direito Penal Juvenil, surgindo então a ideia de 
8 COLPANI, Carla Fornari. A responsabilização penal do adolescente infrator e a ilusão de 
impunidade. Jus Navigandi, Teresina, ano 8, n. 162, 15 dez. 2003. Disponível em: 
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4600>. Acesso em: 11 set. 2007.
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responsabilidade juvenil, de modo que não haveria necessidade de reforma do texto 
constitucional para redução da idade mínima de inimputabilidade. 9
MAIORIDADE PENAL
O art. 228 da CF/88 trata especificamente da maioridade penal, a qual pode ser 
definida como o instituto utilizado nos ordenamentos jurídicos para delimitar a idade 
mínima em que determinado sujeito pode ser abrangido pelas sanções da legislação 
penal comum. O conceito de maioridade penal está intimamente ligado à noção de 
imputabilidade penal, que se refere à reprovabilidade de uma conduta humana, a 
qual também deve ser típica e antijurídica para que se tenha configurada uma 
infração penal.
Segundo Damásio de Jesus10, “imputabilidade penal é o conjunto de condições 
pessoais que dão ao agente capacidade para lhe ser juridicamente imputada a 
prática de um fato punível”. Por outro lado, a inimputabilidade é a não atribuição de 
culpabilidade ao agente, de acordo com seu desenvolvimento mental e capacidade 
de entender a ilicitude do fato; logo, o menor de 18 anos tem desenvolvimento 
mental incompleto por presunção legal, excluindo-se, assim, a culpabilidade. 
Para a aferição da inimputabilidade, existem três sistemas: o biológico, o 
psicológico e o biopsicológico: o primeiro deles sustenta que aquele que possui a 
anormalidade psíquica é sempre inimputável, por sua própria condição de doente 
mental, ou pelo seu estado de desenvolvimento mental incompleto ou retardado, não 
sendo relevante se foi a anomalia que provocou a vontade do sujeito para o 
cometimento do ilícito penal; já o segundo sistema de aferição da inimputabilidade 
penal adota a teoria psicológica, em que a existência de causa de exclusão da 
imputabilidade é verificada apenas no momento do fato criminoso, verificando-se se, 
no momento da ação ou omissão criminosa, o sujeito entendia o caráter ilícito da 
conduta ou se ele podia se determinar de acordo com esse entendimento, não 
9 AMARAL E SILVA, Antônio Fernando do. O mito da inimputabilidade penal e o estatuto da criança e 
do adolescente. Revista da Esmesc - Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa 
Catarina, Florianópolis, Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina. v. 5, mar. 
1998, p. 263-273.
10 JESUS, Damásio E. de. Direito penal. 19. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 1995. v. 1. Parte 
geral. p. 409.
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sendo essencial que o agente seja acometido por patologia definitiva, ou duradoura, 
uma vez que apenas o momento do fato é considerado; por último, o  terceiro e 
último sistema de aferição de inimputabilidade adota a teoria biopsicológica, a qual é 
uma junção das duas primeiras teorias, uma vez que considera ambas situações, 
verificando-se inicialmente se o sujeito tem alguma patologia psíquica que 
determinou o cometimento da ação penal, de modo a já ser considerado como 
inimputável; sendo que, caso não tenha doença mental, mas no momento do fato, 
não podia entender o caráter ilícito de sua conduta, pode também ser considerado 
inimputável, variando a sanção de acordo com a gradação do desenvolvimento 
mental do autor do crime.
A regra geral de aferição de inimputabilidade adotada pelo Código Penal 
brasileiro é a teoria biopsicológica, prevista no art. 26, caput, do CP, exigindo-se, 
para a isenção de pena, tanto o estado de anomalia psíquica como a comprovação 
de que, no momento da conduta delitiva, o agente fosse inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. Contudo, por sua vez, foi também estabelecido no art. 27 do Código 
Penal (bem como no art. 228 da CF/88) o critério biológico para ser aplicado ao 
menor de 18 anos, como exceção à regra geral. Esta foi uma escolha do legislador, 
cuja explicação consta na Exposição de Motivos do Código Penal, após a reforma 
de 1984.
Assim, nota-se que, a priori, a escolha não teve por base critérios científicos 
definidos, uma vez que houve uma escolha baseada em critérios de Política 
Criminal; mas, ressalte-se que isso não significa que a diferenciação seja errônea, 
até mesmo porque o sistema biológico foi adotado como regra em âmbito 
internacional, pela maioria dos países ligados à Organização das Nações Unidas, no 
que se refere à inimputabilidade do menor de 18 anos. Nesse sentido, Tavares 11 
cita diversos países, como Alemanha, Áustria, Colômbia, Cuba, Equador, Finlândia, 
França, Holanda, Itália, México, Panamá, Peru, Portugal, Suécia, Uruguai e 
Venezuela, dentre outros, além de alguns estados da Austrália e dos Estados 
Unidos da América, que fixaram a idade de 18 anos como limite mínimo de 
imputabilidade penal e, segundo a UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a 
11 TAVARES, 2001, p. 166-167.
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Infância, 59% dos países membros da ONU – Organização das Nações utilizam esta 
idade como limite, tudo em consonância com o Direito Internacional editado pela 
referida organização internacional.
Convém salientar um fato interessante ocorrido na Espanha, onde o termo 
inicial da maioridade penal era fixado em 16 anos, mas foi reduzido para 14 anos. 
Contudo, conforme noticiado por Zildenor Dourado12, “as autoridades daquele país 
tiveram que voltar a maioridade para 18 anos, pois aquela medida provocara efeito 
contrário: aumento da criminalidade”.
Dessa forma, sendo inimputáveis, os menores de 18 anos não respondem por 
crime, já que excluída a culpabilidade, mas por ato infracional previsto na legislação 
especial, no caso o Estatuto da Criança e do Adolescente, no qual “a medida mais 
severa, de internação de no máximo três anos, cessa compulsoriamente aos 21 
anos de idade (art. 121, § 5˚)”.13
A maioridade penal, como visto, após ser fixada em 18 anos de idade pelo 
legislador da reforma de 1984 do Código Penal, foi elevada ao status de norma 
constitucional pelo constituinte de 1988. Resta saber, portanto, se referida norma 
apenas tem hierarquia maior no ordenamento jurídico brasileiro ou se o dispositivo é 
considerado cláusula pétrea por ser direito individual, explícita ou implicitamente, 
não passível de modificação em virtude do disposto no art. 60, § 4˚, IV, da CF/88.
REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL
 Analisados os aspectos conceituais referentes à doutrina constitucionalista e à 
doutrina penalista, pode-se, finalmente, verificar a constitucionalidade dos Projetos 
de Emenda Constitucional (PEC) que atualmente tramitam no Congresso Nacional. 
Várias PECs tratam da matéria – as de nºs. 20/1999; 90/2003; e 21/2013, que 
estão sendo analisadas isoladamente, havendo requerimento no Senado Federal 
para que outras três tramitem em conjunto com as primeiras, quais sejam: 74/2011; 
12 DOURADO, Zildenor. Redução da maioridade penal é condenada em comissão geral. Portal 
Câmara Legislativa do Distrito Federal. Brasília, abr. 2007. Seção Notícias. Disponível em 
<http://www.cl.df.gov.br/portal/noticias/reducao-da-maioridade-penal-e-condenada-em-comissao-
geral>. Acesso em 08 out. 2007.
13 MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2005. v. 1. p. 218.
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83/2011; e 33/2012. Há ainda a mais antiga de todas, a PEC 171/1993. Em suma, 
todas elas visam alterar o art. 228 da CF/88, reduzindo a maioridade penal de 18 
para 16 anos, e, após diversas alterações, estão em trâmite de votação no Senado 
Federal.
Podemos observar que podem ser separadas em pelos menos três grupos 
distintos, as Propostas anteriormente elencadas, ou seja: em um primeiro grupo 
estão aquelas que, independentemente da natureza ou circunstâncias do crime, 
determinam que haja a redução da maioridade penal de maneira ampla. A Proposta 
de nº. 21/2003 propõe que seja de 15 anos tal imputabilidade. A proposta 20/1999 
deseja a modificação para 16 anos da imputabilidade penal, que é praticamente 
idêntica a de número 83/2011, apresentada pelo senador Clésio Andrade (PMDB-
MG), fixando o limite de 16 anos para qualquer tipo de crime cometido. Por 
conseguinte, propõe-se a nova redação para o artigo 228, nos seguintes termos: “a 
maioridade é atingida aos 16 anos, momento a partir do qual a pessoa é penalmente 
imputável e capaz de exercer todos os atos da vida civil”. 
Já em um segundo grupo, estão as propostas que consideram a natureza e/ou 
as circunstâncias em que o crime é cometido, levando em conta também a 
possibilidade de aferição da capacidade de discernimento do indivíduo no momento 
de cometimento do crime. Assim, a PEC 33/2012, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira (PSDB-SP), propõe a redução da maioridade penal para 16 anos no caso 
de crimes considerados graves, a exemplo de terrorismo, tráfico de drogas, tortura, 
homicídio por grupo de extermínio, homicídio qualificado e estupro. Porém, nesta 
proposta, a punição para o indivíduo que, com menos de 18 anos, cometesse tais 
crimes, só viria em situações excepcionais, eis que as condutas seriam apuradas 
perante a Vara da Infância e da Juventude e uma condenação só poderia advir 
depois de realizados laudos técnicos por especialistas (notadamente psicólogos e 
assistentes sociais), caso fosse aferido que a pessoa que cometeu o ilícito tinha 
pleno discernimento para julgar o caráter criminoso da conduta que praticou; de 
modo que somente depois dessa avaliação é que o juiz poderia decretar a sua 
imputabilidade e aplicar plenamente a lei penal. Portanto, em tal proposta percebe-
se que há aplicação de critérios psicológicos que devem determinar, previamente, se 
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o jovem que cometeu o crime tinha consciência dos seus atos para, só depois de 
verificada tal condição, ser aplicada a lei penal na sua plenitude.
A outra proposta, a PEC nº. 74/2011, de relatoria do Senador Acir Gurgacz 
(PDT-RO), defende que mesmo os que possuem 15 anos, se cometerem homicídio 
doloso e roubo seguido de morte, tentados ou consumados, também devem ser 
considerados imputáveis perante a lei penal. Então, nessa hipótese, percebe-se que 
a natureza do crime cometido é que seria determinante da aplicação da lei penal até 
mesmo para os que possuem 15 anos, não se levando em consideração nenhum 
tipo de análise psicológica.
Relacionado à matéria em comento, há ainda um projeto que visa convocar 
plebiscito para avaliação da diminuição da maioridade penal, que seria realizado 
junto com as eleições de 2014.
Segundo o Instituto Data Senado14, que realiza várias avaliações e pesquisas 
populares sobre reformas do Código Penal, aborto, eutanásia e temas polêmicos, a 
população brasileira deseja tal redução da maioridade penal. A pesquisa aponta 
que, para quase 90% das pessoas entrevistadas, a maioridade penal no Brasil deve 
ser reduzida: 35% indicaram a idade de 16 anos para que uma pessoa possa ter a 
mesma condenação de um adulto, 18% apontaram 14 anos e 16% responderam 12 
anos. Além do mais, houve ainda 20% dos entrevistados que disse “qualquer idade”, 
defendendo que qualquer pessoa, independente da sua idade, deve ser julgada e, 
se for o caso, condenada como um adulto.
         Após a promulgação da CF/88, o primeiro Projeto de Emenda Constitucional 
cujo objeto era a redução da maioridade penal foi apresentado no Plenário da 
Câmara dos Deputados em 19 de agosto de 1993. Desde então, inúmeros projetos 
similares foram apresentados nas Casas Legislativas, resultando nessas variações 
que, em virtude de suas diferenças pontuais, merecem a atenção não só dos 
próprios legisladores, mas de toda a sociedade organizada e mesmo da população 
em geral, que será diretamente afetada por tal mudança.
No Senado Federal, a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado 
Federal, em sessão histórica realizada em 26 de abril de 2007, aprovou Proposta de 
14 STRANS - COORDENAÇÃO DE PESQUISA E OPINIÃO (2012) – Senado Federal. Disponível em 
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/release_pesquisa.asp?p=43. Acesso em 24 jul. 2013.
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Emenda Constitucional que reduz de 18 para 16 anos a maioridade penal no Brasil. 
Assim, foi aprovado o texto apresentado pelo Senador Demóstenes Torres (PEC 
20/1993), o qual alterava o art. 228 da Constituição Federal para reduzir a 
maioridade penal. O substitutivo aprovado estabelece que o regime prisional 
somente é cabível para os jovens entre 16 e 18 anos que cometerem crimes 
hediondos e que tenham pleno conhecimento do ato ilícito cometido, atestado por 
laudo técnico elaborado pela Justiça. Ademais, a proposta do Senado também 
estabelece que o menor de 18 anos deve cumprir pena em local distinto dos outros 
presos e, no caso de cometimento de crimes que não se enquadrem naqueles 
arrolados como hediondos, de tortura, de tráfico de drogas ou de atos de terrorismo, 
a pena deve ser substituída por medidas sócioeducativas.
Os juristas que defendem os Projetos de Emenda à Constituição que objetivam 
reduzir a maioridade penal argumentam, em sua maioria, que o teor das Emendas é 
compatível com a Constituição porque não ferem nenhuma cláusula pétrea, seja 
explícita ou implicitamente. Então, eles afirmam que os direitos assegurados à 
criança e ao adolescente, no Capítulo VII do Título VIII da CF/88, não são direitos 
fundamentais ou individuais, pois sua essência não seria a mesma contida nos 
dispositivos do art. 5º da Carta Magna. Acrescentam, ainda, esses juristas, que o 
texto constitucional aceita essa modificação no termo inicial da maioridade penal, 
principalmente porque, ao assegurar o direito ao voto aos 16 anos, considera o 
adolescente dessa idade capaz de compreender figuras legais complexas, sejam 
relativas ao direito ao voto, sejam relativas ao direito penal. Segundo eles, o art. 228 
não constitui cláusula pétrea, podendo ser modificado pelo constituinte derivado.
Em meio a pesquisa bibliográfica desenvolvida, pôde-se observar que a 
doutrina a favor da redução da maioridade penal não apresenta argumentos 
diversificados que comprovem ou ao menos insinuem estar a matéria plenamente de 
acordo com os preceitos da vigente Carta Constitucional. Apresentam, todavia, 
argumentos relacionados à suposta necessidade de redução do termo inicial da 
maioridade, tendo em vista o crescente número de delitos praticados por 
adolescentes, assim como relatam que diversos criminosos se utilizam dos 
inimputáveis para praticar as condutas típicas. Além disso, sustentam que não pode 
vigorar o critério biológico com relação aos menores de 18 anos apenas por ser uma 
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escolha relacionada à política criminal, pois os jovens de hoje em dia têm pelo amplo 
acesso à informação decorrente da evolução dos meios de comunicação, plena 
capacidade de entender a consequência de seus atos. Ademais, uma vez que o 
Código Penal adotou a teoria biopsicológica para os inimputáveis, com exceção dos 
menores de 18 anos, sustentam os doutrinadores que não há critérios científicos que 
justifiquem essa distinção. Para eles, os maiores de 16 e menores de 18 anos 
devem ser considerados imputáveis, puníveis de acordo com as regras da legislação 
penal comum. Em síntese, estes são os argumentos mais comuns que se referem à 
constitucionalidade da modificação do marco inicial da maioridade penal.
Nesse contexto, registre-se que, apesar da aprovação na Câmara de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, há juristas brasileiros 
demonstrando indícios de inconstitucionalidade das referidas PECs. Os principais 
argumentos têm por base a demonstração da natureza de direitos individuais 
emprestados pela doutrina aos direitos da criança e do adolescente assegurados no 
Capítulo VII do Título VIII da CF/88, inclusive o termo inicial da maioridade penal 
contido no art. 228 da Carta Magna vigente. Então, argumentam os defensores da 
não redução da maioridade penal que o art. 228 é considerado direito individual, 
apesar de não estar contido no rol de direitos do art. 5º da Constituição Federal 
Brasileira.
Carla Colpani15 assevera que, desconhecendo o que dispõe a legislação sobre 
o adolescente, alguns parlamentares propõem a redução da inimputabilidade de 18 
anos para 16 anos. Contudo, essa autora afirma que qualquer proposta de alterar a 
legislação e aplicar as sanções previstas no Código Penal aos menores de 18 anos 
representará o fim do tratamento diferenciado exigido na CF/88, sendo, portanto, 
inconstitucional.
Há também autores que dizem que a inimputabilidade do menor de 18 anos 
estaria assegurada pelo que dispõe a norma contida no § 2˚ do art. 5˚ da 
Constituição Federal, em virtude de normas internacionais que foram ratificadas em 
nosso ordenamento jurídico, a exemplo do disposto na Convenção das Nações 
Unidas para o Direito das Crianças, onde está implícito que os signatários não 
tornarão mais gravosa a lei interna de seus países. Assim, tal norma internacional, 
15 COLPANI, 2003.
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ao ser ratificada no Brasil, teria caráter de direito individual, sendo então cláusula 
pétrea, de natureza intangível pelo constituinte derivado.
Por seu turno, Melo e Pereira16 afirmam que os direitos fundamentais 
garantidos na Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, de 1989, ao 
terem sido recebidos pelo § 2º do artigo 5º, conquistaram o status de direito 
fundamental em nosso sistema constitucional. De fato, explicam essas autoras que, 
tanto os direitos assegurados às crianças e aos adolescentes, no art. 227, quanto à 
inimputabilidade dos menores de 18 anos, sujeitos à legislação especial, conforme o 
artigo 228 da CF/88, apesar de se encontrarem dispersos no texto constitucional, 
não perdem o status de direitos fundamentais, devendo ser tratados da mesma 
forma de que todos os demais.
Por fim, quanto aos argumentos da doutrina contrarreducionista, podemos 
destacar o posicionamento de Luciana Leal17, que também considera a 
impossibilidade de alteração do art. 228 da CF/88, por se tratar de cláusula pétrea. 
Esta autora afirma que a redução da idade de imputabilidade penal acarretaria uma 
distinção não razoável entre os adolescentes, de modo a ferir o princípio da 
igualdade e, este sim, por ser um direito individual, não pode ser alterado pelo 
constituinte derivado. Com efeito, Leal explica que a Constituição, ao fixar a idade de 
imputabilidade penal, sujeitou os menores de 18 anos à legislação especial, no caso, 
o Estatuto da Criança e do Adolescente. Em suas disposições, a Lei n˚ 8.069/90, no 
seu art. 2º, separou os inimputáveis em duas classes: as crianças (menores de 12 
anos) e os adolescentes (entre 12 e 18 anos); então, a fixação do termo inicial da 
imputabilidade penal em 16 anos criaria uma distinção não razoável entre pessoas 
iguais (os adolescentes), diferença esta não prevista, ainda que implicitamente, no 
ordenamento jurídico, o que acarreta a inconstitucionalidade da medida com base no 
princípio da isonomia constitucional, direito individual e, consequentemente, cláusula 
pétrea.
 Além disso, lembra também essa doutrinadora que, havendo essa alteração, 
dentro dos grupos dos adolescentes, consequentemente, haveria aqueles a serem 
16 MELO e PEREIRA, 2003.
17 LEAL, Luciana de Oliveira. A redução da idade de imputabilidade penal e seus aspectos 
constitucionais. Revista da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, n. 24, p. 260-
272, 2003.
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responsabilizados de acordo com o ECA e aqueles a serem responsabilizados em 
conformidade com a legislação penal, embora, diante da situação atual, não haja 
fundamento razoável para distinguir dentro do grupo dos adolescentes, os que 
tenham 14 dos que tenham 16 anos. Em resumo, o que Leal ressalta é que falta de 
razoabilidade em tal distinção, de modo a restar violado o princípio da isonomia, 
acarretando a inconstitucionalidade da medida. 
Desse modo, observa-se que os argumentos pela inconstitucionalidade dos 
Projetos de Emenda à Constituição que objetivam reduzir a maioridade penal são 
coerentes e fundamentados de acordo com os preceitos constitucionais vigentes. 
Em outras palavras, não se apoiam em critérios vagos, baseados apenas na opinião 
pública ou em sensacionalismos da imprensa brasileira, sendo, então, argumentos 
científicos, baseados na doutrina e no ordenamento jurídico brasileiro.
Ademais, ficou evidenciado, desde o início, que constatada a 
constitucionalidade da emenda, a implicação jurídica da redução da maioridade 
penal será a da consequente adequação da legislação infraconstitucional ao novo 
texto da CF/88, notadamente quanto ao disposto no Código Penal e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Contudo, mostrando-se inconstitucional os textos das 
pretendidas emendas e, ainda assim, sendo isso desconsiderado pelo Poder 
Legislativo e a proposta votada e aprovada pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, as implicações jurídicas poderiam ser as mais variadas, a começar pela 
provável interposição de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) perante o 
Supremo Tribunal Federal, com seu moroso processo e interminável julgamento.
Assim, acaso demonstrada a inconstitucionalidade, ao final de uma hipotética 
ADIn, o adolescente infrator, além de ter sofrido a sanção inadequada, após tanto 
tempo decorrido entre a conduta e a declaração de inconstitucionalidade, já seria um 
adulto e, dessa forma, as sanções do ECA não teriam eficácia para sua 
recuperação, sendo totalmente inócua a implantação de qualquer medida 
sócioeducativa.
Neste ponto de vista, é necessário que fique claro que todas essas implicações 
jurídicas e sociais são hipotéticas, isto é, são apenas algumas prováveis situações 
que poderiam ocorrer com a aprovação, pelo Congresso Nacional, de um dispositivo 
materialmente inconstitucional. Então, em virtude da diversidade de consequências 
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sociais e jurídicas relativas à redução da maioridade penal, o Supremo Tribunal 
Federal provavelmente entenderia que há razões de segurança jurídica e de 
excepcional interesse social suficientes à estipulação de um termo inicial que seja 
mais conveniente à sociedade, de modo a minimizar o máximo possível os efeitos 
“danosos” da decisão.
Nessa discussão, é importante lembrar que, no Brasil, muitas leis são editadas 
e publicadas em virtude de pressões sociais efetuadas pela sociedade e pela 
imprensa brasileira, havendo casos isolados que tomam proporções enormes de 
acordo com a importância que a mídia imprime ao assunto. No caso em estudo, o 
papel da sociedade e da imprensa na aprovação de Projetos de Emenda 
Constitucional tem grande relevância, uma vez que a mídia vem noticiando a 
existência de um aumento no número de atos infracionais cometidos por 
adolescentes, bem como no aumento dos delitos cometidos por imputáveis com o 
auxílio de menores de 18 anos, no intuito de evitar a punição daqueles. Contudo, 
sabemos que a utilização de “mão de obra”  adolescente não descaracteriza a 
autoria mediata, de modo que ambos os agentes deverão ser punidos, em 
conformidade com as leis a eles aplicáveis. Nesta ótica, Colpani18 explica que o 
aumento de notícias relacionadas a atos infracionais cometidos por adolescentes 
não significa que os mesmos já não estejam sendo punidos por suas condutas.
Assim, quando o ato infracional corresponde a crimes bárbaros, a exemplo de 
homicídios dolosos, latrocínios, estupros, sequestros, a sociedade começa a se 
organizar para que providências sejam tomadas pelas autoridades públicas, 
solicitando que a lei seja mais rigorosa com os criminosos. Porém, o que não se 
percebe é que não são as leis penais que vão mudar o modo com que os criminosos 
se comportam; ou seja, não é a decretação de leis que vai alterar, definitivamente, o 
comportamento de um adolescente, cuja realidade social não é compatível com as 
condições mínimas de proteção que lhe deviam ser asseguradas, pela doutrina da 
proteção integral contida no Estatuto da Criança e do Adolescente.
Entre os juristas que têm participado das audiências públicas convocadas com 
o intuito de dar maior amplitude à esse debate, Luiz Flávio Gomes19 apud Mariana 
Jugman é enfático, ao afirmar que a diminuição da maioridade penal não trará 
18 COLPANI, 2003.
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benefícios esperados, afirmando este autor que: “[...] não acredito que o Código 
Penal ou qualquer lei penal diminua o crime. O Legislativo brasileiro reformou as leis 
penais 176 vezes desde 1940. Qual lei reduziu o crime? A questão não é reformar a 
lei em si, a questão é a eficiência da polícia”. Continuando, Gomes, ao elogiar a 
atuação do ECA, que penaliza jovens a partir dos 12 anos, esclarece que: “a 
questão é dosar quanto que nós vamos dar de pena para ele”; contudo, esse jurista 
não descarta a possibilidade de aumentar o período de internação dos jovens que 
cometerem crimes graves e hediondos.
Dessa forma, compreendemos que são necessárias políticas públicas 
adequadas à realidade social miserável em que vive a maioria dos jovens 
brasileiros, os quais acabam se voltando à prática de atos infracionais, 
principalmente pela falta de melhores oportunidades que, apesar de já asseguradas 
em diversos diplomas legais brasileiros, não lhes são garantidas pelos Poderes 
Públicos.
Sandro Sell20 resume bem a situação, sendo um dos que acreditam que a 
idade penal em 18 anos não é a única opção, podendo o legislador alterar a idade 
convencionada para se adequar às novas exigências sociais. Para esse autor, o 
debate sobre possíveis modificações da lei penal funciona como uma espécie de 
“atalho mental”, quando se trata de buscar soluções para a violência.
Por outro lado, João Batista Costa Saraiva21 demonstra o lado negativo de se 
ater apenas às exigências sociais e aos reclames da mídia, ressaltando o fato de 
que o clamor social em relação ao jovem infrator surge da equivocada sensação de 
que nada lhe acontece, enquanto autor de infração penal. Para Saraiva, a noção de 
impunidade é errônea, e se tem revelado como o maior obstáculo à plena efetivação 
do ECA, principalmente diante da crescente onda de violência.
19  JUGMAN, Mariana. CCJ do Senado faz audiência pública para discutir diminuição da 
maioridade penal. Agência Brasil, Brasília, 10 jun. 2013. Disponível em 
http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2013-06-10/ccj-do-senado-faz-audiencia-publica-para-
discutir-diminuicao-da-maioridade-penal. Acesso em: 24 jul. 2013.
20 SELL, Sandro César. Maioridade penal: um debate legítimo. Jus Navigandi, Teresina, ano 11, n. 
1331, 22 fev. 2007. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=9520>. Acesso em: 
06 ago. 2007.
21 SARAIVA, João Batista Costa. A idade e as razões: não ao rebaixamento da imputabilidade penal. 
Jus Navigandi, Teresina, ano 2, n. 24, abr. 1998. Disponível em: 
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=1650>. Acesso em: 26 set. 2007.
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Enfim, nota-se que, apesar da existência de pressões advindas da mídia e da 
sociedade brasileiras, a redução do termo inicial da maioridade penal deve ser 
pautada por critérios científicos, ligados à constitucionalidade e à necessidade da 
medida, uma vez que já existem leis suficientes à responsabilização do adolescente 
pelo cometimento de atos infracionais. Portanto, bastaria cumprir o Estatuto da 
Criança e do Adolescente em sua totalidade e, em consequência disso, o menor de 
18 anos estaria suficientemente protegido pela atuação dos Conselhos Tutelares, 
bem como seria punido adequadamente, de acordo com suas necessidades e 
características especiais, previstas em uma norma diferenciada. Assim, o problema 
da influência das exigências sociais constitui um retrocesso principalmente por não 
ser baseado em critérios científicos objetivos e adequados à situação do menor 
brasileiro; em suma, a legislação já existe, basta aplicá-la correta e efetivamente.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A alteração do termo inicial da maioridade penal é um assunto que há muito 
vem sendo debatido, notadamente em virtude do fato de ter crescido o envolvimento 
de adolescentes no cometimento de infrações penais, sejam elas de maior ou menor 
gravidade. Em geral, o tema é pautado na discussão acerca da justiça ou injustiça 
da diminuição da idade de imputabilidade penal; de modo que os estudiosos da 
matéria tendem a demonstrar apenas os aspectos referentes à influência de 
questões sociais na questão.
Neste trabalho, todavia, preferiu-se enfocar os aspectos constitucionais da 
maioridade penal, tendo em vista que muitos doutrinadores vêm demonstrando 
preocupação quanto ao fato de que há indícios de inconstitucionalidade nos Projetos 
de Emenda Constitucional que pretendem efetivar a alteração do artigo 228 da 
Constituição Federal de 1988. Assim, após abordar os diversos aspectos atinentes à 
temática, conclui-se que este dispositivo legal é norma materialmente constitucional, 
uma vez que se trata de direito fundamental, instituído como forma de proteção aos 
menores, por seu caráter de serem seres com personalidade ainda em formação.
Consideramos também que referida norma constitucional tem natureza de 
cláusula pétrea, uma vez que, ainda que não contida no rol do art. 5º da CF/88, 
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constitui direito fundamental. Logo, aderimos à posição doutrinária demonstrada no 
decorrer do trabalho de que os direitos fundamentais podem ser abrangidos pela 
expressão “direitos e garantias individuais”, haja vista que a restrição do termo 
acarretaria certas contradições, levando à estranha hipótese de, por exemplo, a 
garantia constitucional do mandado de segurança individual ser considerada 
cláusula pétrea, enquanto o mesmo não seria garantido ao mandado de segurança 
coletivo.
Dessa maneira, a redução da maioridade penal não é apenas injusta, 
descabida e retrógrada, por ir de encontro aos acordos e convenções internacionais 
que sugerem que a maioridade penal seja fixada em 18 anos, o que de fato é 
adotado pela maioria dos países da moderna sociedade globalizada.
Por fim, concluímos que a alteração da norma constitucional que fixa a idade 
inicial de imputabilidade penal implica em inconstitucionalidade de qualquer Emenda 
Constitucional eventualmente aprovada. É, na realidade, uma alteração que 
transgride um dos princípios básicos do ordenamento jurídico brasileiro, a 
supremacia das normas constitucionais e, portanto, após ser cientificamente 
analisada, deve ser efetivamente combatida.
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